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DECISÃO MONOCRÁTICA

Agravo de Instrumento       Processo nº 2123058-35.2025.8.26.0000

Relator(a): JOSÉ WILSON GONÇALVES

Órgão Julgador: 11ª Câmara de Direito Privado

Trata-se de agravo de instrumento interposto pela autora Morgana Fernanda 

Loro de Paula , em ação de indenização por danos morais c/c apresentação de documentos 

e inversão do onus da prova, ajuizada em face de  ITAPEVA XII Multicarteira Fundo de 

Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados, contra decisão a fls. 88-89 que 

determina a suspensão do processo tendo em vista o REsp 2.092.190/SP – Tema 1264, 

nestes termos:

II. Havendo requerimento de tutela de urgência, passo a examiná-la.

Em resumo, alega o autor que encontrou dívidas prescritas cadastradas 

em seu nome, de modo que não poderiam estar inscritas na plataforma do 

Serasa.

Pede, assim, concessão de tutela antecipada para remoção das dívidas 

prescritas inscritas junto aos órgãos de proteção ao crédito.

Pois bem.

Examinando os documentos apresentados com a petição inicial, constatei 

que não há existência de negativação das dívidas prescritas e, sim, ca-

dastro da dívida para eventual negociação possui acesso restrito ao de-

vedor e não serve para consulta pública (fls. 83/86).

Logo, não vislumbro urgência para remoção do cadastro das dívidas na 

plataforma de negociação do órgão de proteção ao crédito.

Diante disso, INDEFIRO a tutela antecipada pretendida.
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III. A matéria aventada nos autos foi afetada ao rito dos recursos repeti-

tivos no REsp 2.092.190/SP – Tema 1264 – e houve a determinação em 

24 de junho de 2024, pelo Ministro Relator João Otávio de Noronha, da 

Segunda Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, da suspensão "da 

tramitação dos processos, individuais ou coletivos, que versem sobre a 

mesma matéria, e nos quais tenha havido a interposição de recurso espe-

cial ou de agravo em recurso especial na segunda instância, ou que es-

tejam em tramitação no STJ."

Assim, com base nos fundamentos acima expostos, notadamente o risco 

de julgamentos não isonômicos e tendo havido a apreciação do pedido de 

tutela de urgência,SUSPENDO O PRESENTE FEITO até ulterior deter-

minação.

Intimem-se as partes da suspensão ora determinada.

Aplique-se o Código/Movimentação SAJ nº75051.

Pretende a agravante a reforma da decisão para que se admita o prossegui-

mento dos autos, visto que o caso em questão possui outros pedidos, como o vazamento de 

dados pessoais e sensíveis da consumidora, ora agravada, sem sua notificação e consenti-

mento expressos, os quais não estão entre o tema de afetação do IRDR. Requer, portanto, a 

reforma da decisão de suspensão e o devido andamento processual.

É o relatório.

Passo a votar.

O art. 1.015 do CPC elenca as decisões interlocutórias passíveis de agravo 

de instrumento, sendo que a insurgência da agravante (decisão que suspende o processo em 

virtude de IRDR) não se enquadra em nenhuma das hipóteses, de modo que o recurso não 

pode ser conhecido. Seria cabível na hipótese de decisão que julga o requerimento de dis-

tinção, depois de cumpridas as etapas previstas nos parágrafos 8º a 13 do art. 1.037 do 
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CPC, o que não é o caso.

Sobre o tema, inclusive, vale citar o seguinte julgado do STJ:

EMENTA CIVIL, PROCESSUAL CIVIL E CONSU-

MIDOR. SUSPENSÃO DO PROCESSO EM 1º GRAU EM RAZÃO DE 

INSTAURAÇÃO DE IRDR. DISPOSITIVOS LEGAIS NÃO EN-

FRENTADOS E IMPERTINENTES. SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 

284/STF. PROCEDIMENTO DE DISTINÇÃO (DISTINGUISHING) 

DO ART. 1.037, §§ 9º A 13, DO NOVO. APLICABILIDADE AO 

IRDR. POSSIBILIDADE. RECURSOS REPETITIVOS E IRDR. MI-

CROSSISTEMA DE JULGAMENTO DE QUESTÕES REPETITIVAS. 

INTEGRAÇÃO, QUANDO POSSÍVEL, ENTRE AS TÉCNICAS DE 

FORMAÇÃO DE PRECEDENTES VINCULANTES. INEXISTÊNCIA 

DE VEDAÇÃO EXPRESSA NO CPC E INEXISTÊNCIA DE OFENSA 

A ELEMENTO ESSENCIAL DA TÉCNICA. PROCEDIMENTO DE 

DISTINÇÃO. AUSÊNCIA DE DIFERENÇA ONTOLÓGICA OU JUS-

TIFICATIVA TEÓRICA QUE JUSTIFIQUE TRATAMENTO ASSI-

MÉTRICO ENTRE RECURSOS REPETITIVOS E IRDR. REQUERI-

MENTOS FORMULADOS APÓS ORDEM DE SUSPENSÃO. OBJE-

TIVO IDÊNTICO, QUE É DEMONSTRAR A DISTINÇÃO ENTRE A 

QUESTÃO DEBATIDA NO PROCESSO E AQUELA SUBMETIDA 

AO JULGAMENTO PADRONIZADO. EQUALIZAÇÃO DA TENSÃO 

ENTRE OS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA, SEGURANÇA JURÍDICA, 

CELERIDADE, ECONOMIA PROCESSUAL E RAZOÁVEL DURA-

ÇÃO DO PROCESSO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE RESOL-

VE O PEDIDO DE DISTINÇÃO EM IRDR. AGRAVO DE INSTRU-

MENTO CABÍVEL (ART. 1.037, §13, I, DO NOVO CPC), SOB PENA 

DE CRIAÇÃO DE DECISÃO IRRECORRÍVEL SEM AUTORIZAÇÃO 

LEGAL OU DE TORNAR ABSOLUTAMENTE INÚTIL O DEBATE 

ACERCA DA CORREÇÃO DA DECISÃO SUSPENSIVA APENAS 

EM APELAÇÃO OU EM CONTRARRAZÕES. IMPETRAÇÃO DE 

MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA DECISÃO INTERLOCU-
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TÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO 988. PROCEDI-

MENTO ESPECÍFICO E DETALHADO PARA REQUERIMENTO DE 

DISTINÇÃO. CINCO ETAPAS SUCESSIVAS. INTIMAÇÃO DA DE-

CISÃO DE SUSPENSÃO. REQUERIMENTO DA PARTE, DE-

MONSTRANDO A DISTINÇÃO, ENDEREÇADA AO JUIZ EM 1º 

GRAU. CONTRADITÓRIO. PROLAÇÃO DE DECISÃO INTERLO-

CUTÓRIA RESOLVENDO O REQUERIMENTO. RECORRIBILIDA-

DE. PROCEDIMENTO NÃO OBSERVADO PELA PARTE QUE IN-

TERPÔS AGRAVO DA DECISÃO DE SUSPENSÃO. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO INADMISSÍVEL. PROCEDIMENTO DE OBSER-

VÂNCIA OBRIGATÓRIA. DENSIFICAÇÃO DO CONTRADITÓRIO 

EM 1º GRAU. IMPEDIMENTO A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 

PREMATUROS. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DA DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA A SER IMPUGNADA, QUE RESOLVE A ALE-

GAÇÃO DE DISTINÇÃO. VIOLAÇÃO AO DUPLO GRAU DE JU-

RISDIÇÃO E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 1- 

Ação ajuizada em 26/09/2016. Recurso especial interposto em 

21/06/2018 e atribuído à Relatora em 18/10/2019. 2- O propósito recur-

sal é definir se a decisão que suspende o processo em 1º grau em virtude 

da instauração de incidente de resolução de demandas repetitivas  

IRDR  no Tribunal é imediatamente recorrível por agravo de instru-

mento ao fundamento de distinção ou se, a exemplo do procedimento 

instituído para a hipótese de recursos especial e extraordinário repetiti-

vos, é preciso provocar previamente o contraditório em 1º grau e pro-

nunciamento judicial específico acerca da distinção antes da interposição 

do respectivo recurso. 3- Não se conhece do recurso especial quando os 

dispositivos legais tidos por violados, além de não terem sido objeto de 

efetivo enfrentamento pelo acórdão recorrido, dizem respeito a questões 

distintas daquela que foi objeto da decisão impugnada. Incidência da 

Súmula 211/STJ e Súmula 284/STF. 4- O procedimento de alegação de 

distinção (distinguishing) entre a questão debatida no processo e a ques-

tão submetida ao julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, previsto 
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no art. 1.037, §§9º a 13, do novo CPC, aplica-se também ao incidente de 

resolução de demandas repetitivas  IRDR. 5- Embora situados em es-

paços topologicamente distintos e de ter havido previsão específica do 

procedimento de distinção em IRDR no PLC 8.046/2010, posteriormente 

retirada no Senado Federal, os recursos especiais e extraordinários repe-

titivos e o IRDR compõem, na forma do art. 928, I e II, do novo CPC, 

um microssistema de julgamento de questões repetitivas, devendo o in-

térprete promover, sempre que possível, a integração entre os dois meca-

nismos que pertencem ao mesmo sistema de formação de precedentes 

vinculantes. 6- Os vetores interpretativos que permitirão colmatar as la-

cunas existentes em cada um desses mecanismos e promover a integra-

ção dessas técnicas no microssistema são a inexistência de vedação ex-

pressa no texto do novo CPC que inviabilize a integração entre os ins-

trumentos e a inexistência de ofensa a um elemento essencial do respec-

tivo instituto. 7- Na hipótese, não há diferença ontológica e nem tam-

pouco justificativa teórica para tratamento assimétrico entre a alegação 

de distinção formulada em virtude de afetação para julgamento sob o rito 

dos recursos repetitivos e em razão de instauração do incidente de reso-

lução de demandas repetitivas, pois ambos os requerimentos são formu-

lados após a ordem de suspensão emanada pelo Tribunal, tem por finali-

dade a retirada da ordem de suspensão de processo que verse sobre 

questão distinta daquela submetida ao julgamento padronizado e preten-

dem equalizar a tensão entre os princípios da isonomia e da segurança 

jurídica, de um lado, e dos princípios da celeridade, economia processual 

e razoável duração do processo, de outro lado. 8- Considerando que a 

decisão interlocutória que resolve o pedido de distinção em relação a 

matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos é impugnável imedi-

atamente por agravo de instrumento (art. 1.037, §13, I, do novo CPC), é 

igualmente cabível o referido recurso contra a decisão interlocutória que 

resolve o pedido de distinção em relação a matéria objeto de IRDR. 9- O 

sistema recursal instituído pelo novo CPC prevê que, em regra, todas as 

decisões interlocutórias serão impugnáveis, seja imediatamente por a-
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gravo de instrumento, seja posteriormente por apelação ou contrarrazões, 

sendo certo que o Código estabeleceu que determinadas interlocutórias 

seriam irrecorríveis somente em seis específicas hipóteses, textualmente 

identificadas em lei. 10- A decisão interlocutória que versa sobre a dis-

tinção entre a questão debatida no processo e a questão submetida ao 

IRDR é impugnável imediatamente também porque, se indeferido o re-

querimento de distinção e mantida a suspensão do processo, essa questão 

jamais poderia ser submetida ao Tribunal se devolvida apenas em apela-

ção ou em contrarrazões quando já escoado o prazo de suspensão. 11- É 

inviável na hipótese a impetração de mandado de segurança contra a de-

cisão que resolve o requerimento de distinção, tendo em vista que a Cor-

te Especial do Superior Tribunal de Justiça por ocasião do julgamento do 

tema repetitivo 988, além de fixar a tese da taxatividade mitigada, ex-

pressamente vedou o uso do mandado de segurança contra ato judicial, 

em especial contra decisões interlocutórias. 12- Examinado detalhada-

mente o procedimento de distinção previsto no art. 1.037, §§ 9º a 13, 

constata-se que o legislador estabeleceu detalhado procedimento para 

essa finalidade, dividido em cinco etapas: (i) intimação da decisão de 

suspensão; (ii) requerimento da parte, demonstrando a distinção entre a 

questão debatida no processo e àquela submetida ao julgamento repetiti-

vo, endereçada ao juiz em 1º grau; (iii) abertura de contraditório, a fim 

de que a parte adversa se manifeste sobre a matéria em 05 dias; (iv) pro-

lação de decisão interlocutória resolvendo o requerimento; (v) cabimento 

do agravo de instrumento em face da decisão que resolve o requerimento. 

13- Hipótese em que parte, ao interpor agravo de instrumento dire-

tamente em face da decisão de suspensão, saltou quatro das cinco e-

tapas acima descritas, sem observar todas as demais prescrições le-

gais. 14- O detalhado rito instituído pelo novo CPC não pode ser re-

putado como mera e irrelevante formalidade, mas, sim, é procedi-

mento de observância obrigatória, na medida em que visa, a um só 

tempo, densificar o contraditório em 1º grau acerca do requerimento 

de distinção, evitar a interposição de recursos prematuros e gerar a 
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decisão interlocutória a ser impugnada (a que resolve a alegação de 

distinção), sob pena de violação ao duplo grau de jurisdição e su-

pressão de instância. 15- Recurso especial conhecido em parte e, nessa 

extensão, desprovido. (Recurso Especial nº 1.846.109 - SP 

(2019/0216474-5), Relatora Ministra Nancy Andrighi  grifos meus)

Desse modo, NÃO CONHEÇO do recurso.

São Paulo, 7 de maio de 2025.

JOSÉ WILSON GONÇALVES
Relator
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